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Sumário

Este artigo coloca em debate a extensão da cobertura da protecção social num contexto 

de alta informalidade da economia, questionando se ela é necessária, desejável e possível. 

Segundo os autores existem vários factores que justificam considerar-se a expansão da 

protecção social desejável, começando pelo facto de ser um elemento importante para 

o processo de construção de um estado, considerando o seu impacto em termos de pro-

moção da coesão social. Outros factores têm a ver com o seu contributo para a redução da 

pobreza e exclusão social, impacto em dimensões do capital humano como a saúde, nutri-

ção e educação, o seu contributo potencial para a produtividade e para desenvolvimento 

económico.  

O artigo apresenta alguns exemplos diversificados de como diferentes países (incluindo 

países Africanos) têm encontrado diferentes soluções para atingir o objectivo da extensão 

da cobertura. Contudo, defende também que os programas de Protecção Social (PS) não 

constituem, em si, um milagre que possa erradicar por si só a pobreza. Para que tais pro-

gramas possam ter um contributo real na redução da pobreza é necessário que eles sejam 

integrados num quadro global de política de desenvolvimento socioeconómico, onde o 

aumento da produtividade, da competitividade, do acesso aos serviços de saúde e educa-

ção, entre muitos outros, terão de continuar a ser articulados. O artigo defende ainda que 

muitas vezes não são as questões económicas que determinam o investimento em PS, mas 

são as opções políticas (em termos de modelo de desenvolvimento social e económico), 

em particular as opções que estão associadas a questões de redistribuição, fiscalidade e 

de combate à pobreza, que terão o peso decisivo nas opções a ser tomadas em termos de 

extensão da protecção social. 

São avançadas algumas ideias para reflexão sobre o papel que a protecção social poderia 

desempenhar num processo de desenvolvimento mais inclusivo, com especial incidên-

cia sobre a realidade moçambicana, e apresentadas algumas sugestões sobre as quais os 

stakeholders poderiam debruçar-se.

Nota: Este documento não representa a posição oficial do Bureau Internacional do Trabalho (BIT), do seu Projecto STEP/Portugal 

ou da Associação Internacional de Segurança Social (AISS). As posições expressas são apenas os pontos de vista pessoais dos 

autores do documento.
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Introdução

O Artigo 22 da Declaração Universal dos Direitos do Homem constitui a primeira fonte de 

legitimação da extensão da cobertura social para todos. Também em Moçambique o Direito 

à Protecção Social (PS) se encontra expresso na Constituição da República, bem como em 

documentos jurídicos mais recentes como a Lei de Protecção Social de 2007 e os seus Regu-

lamentos. O enunciar destes instrumentos não está apenas associado ao seu valor jurídico, 

advindo a sua importância do facto de estes deverem normalmente resultar da tradução de 

valores (como a solidariedade) que se encontram enraizados num conceito de sociedade.

Não é, contudo, baseado em elementos jurídicos que pretendemos responder às questões 

levantadas por este artigo. Existem vários factores que nos levam a considerar que a ex-

tensão da PS é desejável, sendo um deles o facto de ser um elemento importante para o 

processo de construção de um estado. Ao constituir um meio fundamental para a redução 

da pobreza, exclusão social e promoção da coesão social, a PS torna-se um elemento es-

sencial para a promoção da “paz” social, condição essencial para o crescimento económico 

e desenvolvimento sustentável.

Iniciaremos este paper por tentar delimitar o quadro no qual pretendemos abordar a ques-

tão da PS, seja através de definições internacionais, seja através de um enquadramento 

nacional. A este ponto segue-se uma introdução à temática da economia informal, com 

um particular enfoque nas questões da vulnerabilidade dos trabalhadores da economia 

informal e das suas famílias num contexto de pobreza e de ausência de uma cobertura 

efectiva em matéria de PS. 

O processo de demonstração da necessidade de promover a extensão da PS inicia-se com 

análises do impacto negativo que a ausência de PS poderá trazer para um processo sus-

tentado de desenvolvimento socioeconómico, através de uma revisão de padrões e de-

terminantes de vulnerabilidade. Entre outros aspectos, verifica-se que em países em vias 

de desenvolvimento (PVD), a ausência de um sistema de PS pode traduzir-se na redução 

da capacidade de um grupo substancial da população em participar e contribuir para o 

processo de crescimento económico. 

Os indivíduos e populações que são afectados pela falta de cobertura em termos de PS, os 

quais se encontram normalmente já entre os mais pobres, apresentam imensas dificulda-

des para encontrar soluções eficazes para enfrentar situações de risco. Na ausência de um 

sistema que os proteja destes riscos, o indivíduo termina muitas vezes tendo como única 

solução colocar em risco a sua estratégia de desenvolvimento, sendo obrigado a optar por 

estratégias de sobrevivência que nem sempre são as mais compatíveis com a implementa-

ção de estratégias de promoção de investimento e crescimento económico.

Tendo como ponto de partida todas as perdas resultantes da ausência de mecanismos de 

PS inclusivos, passamos para uma análise das soluções de extensão que recentemente têm 
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vindo a ser implementadas em países em vias de desenvolvimento. Esta análise debruça-se 

em termos gerais ao nível de tipologias, mas também apresenta alguns casos concretos.

O ponto que se segue procura apresentar exemplos de como em diferentes regiões e contex-

tos, a extensão da PS tem tido impactos positivos ao nível da pobreza, saúde e nutrição, esta-

tuto social dos recipientes, actividade económica e investimentos, nomeadamente ao nível 

de acções de empreendedorismo de pequena escala. Por outro lado, são também apresen-

tados factos que indicam que estes programas não têm tido efeitos negativos marcantes na 

participação no mercado de trabalho da população mais pobre, inversamente ao que muitas 

vezes é apresentado como argumento contrário a um maior investimento em PS.

Por fim, coloca-se a questão porventura mais complexa. Será possível promover a extensão 

da PS aos trabalhadores da economia informal e às suas famílias, em particular em contex-

tos onde estes representam a grande fatia da população? A análise que fazemos leva-nos 

a concluir que em termos financeiros, e de uma forma gradual e progressiva, a extensão é 

viável (com necessidade de tomar algumas opções em termos de prioridades de cobertura 

e de recorrer a alguns exercícios de criatividade fiscal). O documento aponta para a ideia de 

que são opções políticas (em termos de modelo de desenvolvimento social e económico), 

em particular as opções que estão associadas a questões de redistribuição e de combate 

à pobreza que terão o peso decisivo nas opções a ser tomadas em termos de extensão da 

PS.

Sem que seja o seu objectivo central, o documento faz, antes de terminar, uma incursão 

pela situação actual de Moçambique no que diz respeito ao desafio de alargamento da 

cobertura da protecção social, deixando algumas ideias para a reflexão sobre o papel que a 

protecção social poderia desempenhar num processo de desenvolvimento mais inclusivo 

e algumas sugestões de pontos sobre os quais os stakeholders se poderiam debruçar.

Não desejando entrar em ondas irreflectidas de entusiasmo, o paper sublinha o facto de os 

Programas de PS não serem com certeza o milagre que irá erradicar a pobreza. Para que es-

tes possam ter um contributo real para a redução da pobreza, é necessário que estas medi-

das sejam integradas num quadro global de política de desenvolvimento socioeconómico, 

onde o aumento da produtividade, da competitividade, do acesso aos serviços de saúde 

e educação, entre muitos outros terão de continuar a ser articulados, propondo o quadro 

referencial do Trabalho Digno como solução.

Uma questão de direitos e de modelo social

“Todas as pessoas, como membro da sociedade, tem o direito à Segurança Social” – 

Artigo 22 da Declaração Universal dos Direitos do Homem (www.un.org/esa/socdev/

unpfii/.../Q&A_Declaracao.pdf)
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“Toda a pessoa tem direito a um nível de vida suficiente para lhe assegurar e à sua 

família a saúde e o bem-estar (...) e ainda quanto aos serviços sociais necessários, 

e tem direito à segurança no desemprego, na doença, na invalidez, na viuvez, na 

velhice ou noutros casos de perda de meios de subsistência por circunstâncias in-

dependentes da sua vontade.” – Artigo 25 da Declaração Universal dos Direitos do 

Homem (www.un.org/esa/socdev/unpfii/.../Q&A_Declaracao.pdf)

Estes direitos constituem a primeira fonte de legitimação da extensão da cobertura da pro-

tecção social para todos1. Também em Moçambique este Direito se encontra expresso na 

Constituição da República2, bem como em documentos jurídicos mais recentes como a Lei 

de Protecção Social de 2007. [Artigo 6 – Direito à Protecção Social – Os cidadãos têm direito 

à PS, independentemente da cor, raça, sexo, origem ética, posição social, estado civil dos 

pais ou profissão.] Mais recentemente com a aprovação do Decreto 85/2009, que estabele-

ce o Regulamento de Segurança Social Básica, o qual estabelece o conjunto de prestações 

de natureza não contributiva, especialmente direccionadas para os grupos mais vulnerá-

veis, estes direitos viram-se reforçados. O enunciar destes instrumentos não está apenas 

associado ao seu valor jurídico, advindo a sua importância do facto de, em princípio, estes 

traduzirem valores que se encontram enraizados num conceito de sociedade e de estado: 

princípios como o da universalidade, igualdade e solidariedade.

Naturalmente, não é com base em elementos jurídicos que pretendemos responder às 

questões levantadas por este paper, tendo consciência da distância muitas vezes existente 

entre a sua expressão legal e a sua materialização em acções reais. Assim, existem vários 

factores que nos levam a considerar que a extensão da PS é desejável, sendo um deles o 

facto de ser um elemento essencial para a construção do estado. Ao constituir um meio 

fundamental para a redução da pobreza, exclusão social e promoção da coesão social, a PS 

torna-se um elemento essencial para a promoção da “paz” social, condição essencial para o 

crescimento económico e desenvolvimento3.

1 Entre outros instrumentos este direito está também expresso no Pacto Internacional sobre os Direitos Eco-

nómicos, Sociais e Culturais, na Declaração da Filadélfia da OIT, na declaração do Milénio e na Carta Africana 

dos Direitos do Homem e dos Povos.
2 O artigo 94 da Constituição da República de Moçambique (www.mozambique.mz/pdf/constituicao.pdf) es-

tende a cobertura médica a todos os cidadãos e o artigo 95 estabelece (i) que todos os cidadãos deverão ter 

assistência em caso de deficiência e de velhice e (ii) que o Estado deve promover e encorajar esforços que 

possam concretizar este direito.
3 Se analisarmos a história de alguns países com sistemas de segurança social solidamente estabelecidos, po-

deremos verificar o papel que a PS desempenhou no processo de consolidação do estado nação. 
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Protecção Social - um quadro referencial

A existência de diferentes organizações envolvidas nesta temática, com diferentes referen-

ciais institucionais, históricos e geográficos, cria alguma dificuldade em encontrar uma de-

finição única de PS. Tendo em conta a sua relação histórica com a temática, iremos analisar 

a definição apresentada pela OIT. Para alargar o âmbito da análise iremos apresentar uma 

segunda definição retirada de um estudo académico e por último a definição da Lei de PS 

em Moçambique, com o intuito de enquadrar o conceito em termos geográfico. 

Para a OIT, a PS é um “conjunto holístico de estratégias ao longo do ciclo de vida que procura 

promover a protecção dos trabalhadores nos seus locais de trabalho na economia formal e 

informal contra condições de trabalho injustas, arriscadas e não saudáveis. Procura promover 

o acesso a serviços de saúde, um rendimento mínimo para pessoas com rendimentos abaixo da 

linha de pobreza e apoiar as famílias com crianças. Tem o objectivo de substituir rendimento 

de trabalho perdido como resultado de doença, desemprego, maternidade, invalidez, perda do 

chefe de família (e garante de rendimento da mesma) e velhice” (OIT, 2008).

Outra definição que podemos apresentar é a definição segundo a qual se entende a PS como 

o conjunto dos esquemas desenvolvidos e colocados em prática pelas instituições nacionais 

públicas, dos esquemas criados por grupos não públicos organizados formalmente e dos 

esquemas assentes nas solidariedades familiares e comunitárias, com o objectivo de atenuar 

os efeitos negativos de diversos riscos e/ou rupturas (Feliciano et al., 2008).

No contexto jurídico moçambicano, a PS é definida com um conjunto de medidas visando 

“atenuar, na medida das condições económicas do País, as situações de pobreza absoluta das 

populações, garantir a subsistência dos trabalhadores nas situações de falta ou diminuição de 

capacidade para o trabalho, bem como dos familiares sobreviventes em casos de mortes dos 

referidos trabalhadores e conferir condições suplementares de sobrevivência.” (Lei nº 3/2007)). 

Esta Lei que cria o quadro legal para a organização da PS em Moçambique estrutura a PS 

em três pilares, designadamente a Segurança Social Básica (de carácter não contributivo, 

baseado em impostos), a Segurança Social Obrigatória (de carácter contributivo, baseado 

no sistema de seguro social) e a Segurança Social Complementar (de carácter contributivo, 

baseado em esquemas privados, complementares ao segundo pilar).

Porquê a extensão aos trabalhadores da economia 

informal?

Dada a complexidade da temática, não desejamos neste paper problematizar a definição 

de economia informal. Contudo, propomos que se aceite como premissa de partida que 

os trabalhadores e unidades da economia informal não se encontram cobertos ou são in-
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suficientemente cobertos – na lei ou na prática – por arranjos formais. Isto significa, entre 

outros aspectos, que os trabalhadores da economia informal têm dificuldades de acesso a 

mecanismos de segurança social formais associados ao emprego (em particular no quadro 

do seguro social).

Uma das dificuldades que surge quando desejamos analisar com mais profundidade esta 

realidade encontra-se associada à falta de dados fiáveis e comparáveis sobre a cobertura 

dos sistemas de segurança social para este grupo de trabalhadores em África, o que na-

turalmente levanta problemas quando chega o momento de encontrar as melhores solu-

ções. Todavia, independentemente da falta de fiabilidade de alguns dos dados, um ponto 

que é praticamente unanimemente aceite é que a grande maioria dos trabalhadores da 

economia informal enfrentam piores situações que os trabalhadores da economia formal 

e que, normalmente, não beneficiam de qualquer mecanismo formal de segurança social, 

pelo menos nos países em vias de desenvolvimento. A OIT estima que na África Subsaa-

riana apenas cerca de 10% da população economicamente activa se encontra coberta por 

esquemas de segurança social contributiva, sendo que a grande maioria dos trabalhadores 

da economia informal se encontram excluídos (OIT, 2008).

São diversas as razões que podemos apontar para esta situação, mas talvez a mais impor-

tante tenha sido o facto de os modelos de segurança social que durante anos estes países 

têm procurado implementar, assentarem num modelo ocidental, com base essencialmente 

em mecanismos de seguro social, desenvolvidos a pensar em mercados de trabalho onde a 

grande parte dos trabalhadores teriam um trabalho assalariado e estável ao longo da vida. 

Este modelo, desenvolvido para sociedades com características bastante diferentes das 

dos países em desenvolvimento, nas quais o trabalho formal e assalariado ocupava um pa-

pel central, tem naturalmente dificuldades em lidar com a realidade que se encontra nestes 

países, em particular com o contexto laboral e fiscal. Em particular, em contextos onde a 

agricultura continua a representar uma das principais fontes de ocupação da população e 

onde por vezes uma parte substancial da produção se destina ao consumo doméstico, o 

potencial dos mecanismos de seguro social, pelo menos nas suas modalidades mais tradi-

cionais, é bastante mais limitado.

Este factor torna-se mais relevante se tivermos em conta que embora nem todos os traba-

lhadores na economia informal sejam pobres, uma proporção significativa dos pobres se 

encontre na economia informal. Consequentemente, uma elevada proporção da popula-

ção na economia informal apresenta uma grande tendência para enfrentar factores que 

potenciam as situações de risco como a pobre qualidade de nutrição, baixo acesso a água 

potável, facilidades sanitárias, educação, condições habitacionais precárias, etc.

A alta exposição aos riscos – fruto de uma maior propensão à pobreza – combinada com 

a sua baixa cobertura em termos de PS coloca os trabalhadores da economia informal e 

as suas famílias perante uma elevada situação de vulnerabilidade. Não apenas esta situa-

ção contribui para prejudicar os seus níveis de bem-estar mas constitui, também, um forte 

constrangimento para que os agregados familiares possam aumentar a sua produtividade, 
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muitas vezes obrigando-os a levar a cabo actividades mais especulativas e menos produti-

vas, gerando trabalho infantil e reduzindo as possibilidades de investimento na educação, 

nutrição e saúde das crianças e, desta forma, de encontrar soluções para a saída da pobre-

za, no curto, médio e longo prazo.

Para se ter uma ideia do peso desta realidade vejamos alguns dados sobre o Continente 

Africano. As estimativas anuais da força de trabalho produzidas pela OIT apontam para 

que a força de trabalho total em África representa um total de 368,8 milhões de pessoas, 

representando uma taxa de participação de 68,6% (OIT, 2009). É um facto que a maioria da 

população trabalhadora mundial ganha a sua vida sob as condições vulneráveis e insegu-

ras da economia informal, mas é na África subsaariana que o rácio de pessoas na economia 

informal é o mais elevado. É estimado que o emprego informal represente cerca de 65% 

do emprego não agrícola nos países em desenvolvimento (51% na América Latina, 48% na 

África do Norte e 72% na África subsaariana). Este rácio seria ainda superior se fossem con-

tabilizados os trabalhadores informais com empregos na agricultura. Em África, estima-se 

que 9 em 10 trabalhadores rurais e urbanos tenham empregos informais, e isto é particu-

larmente o caso para mulheres e jovens, os quais muitas vezes têm na economia informal a 

única saída para encontrarem alguma forma de rendimento e estratégia de sobrevivência 

(OIT, 2009). 

Em Moçambique a realidade em relação ao mercado de trabalho não é muito diferente da 

que enunciamos para o resto do Continente. De acordo com os resultados do Inquérito 

à Forca de Trabalho de 2004, 91.8% da população com mais de 15 anos de idade ocupa-

da (que trabalhou ou tinha emprego no período de referência) é economicamente activa 

(PEA), com uma taxa de emprego ou taxa de ocupação de 74.6%, de entre os quais 75% 

exerce uma actividade informal. Esta taxa de ocupação é mais elevada entre as mulheres 

(77.6%) que entre os homens (72.3%). %. Outro dado importante sobre o mercado de tra-

balho em Moçambique é o peso do Sector Agrícola, o qual segundo o mesmo Inquérito 

representava cerca de 77,4% da população empregada. (87% no caso das mulheres). Em 

relação à sua posição no processo laboral cerca de 63% eram trabalhadores por conta pró-

pria e cerca de 25% eram trabalhadores familiares sem remuneração. 

Analisando as características da economia informal em Moçambique, podemos verificar 

que a mesma é essencialmente rural. A agricultura constitui a actividade de ocupação prin-

cipal para os activos informais, que também operam no turismo, na indústria e construção 

e na prestação de serviços (Francisco e Paulo, 2006). Naturalmente este contexto marca 

decisivamente os desafios que se colocam para a extensão da protecção social e terão de 

ser tomados em conta na definição de estratégias para a sua extensão.
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Porque é necessária a extensão da protecção social? 

Impactos negativos da ausência de cobertura 

Instituições de referência como o Banco Mundial, o FMI e a OIT têm vindo a reconhecer que 

apesar dos progressos surpreendentes e contínuos que vários países Africanos têm alcança-

do em termos de crescimento económico, quando medidos através das taxas de crescimento 

do Produto Interno Bruto, os mesmos não se têm traduzido nos mesmos termos na redução 

dos níveis de pobreza. Esta situação aponta para problemas relacionados com a estrutura do 

processo de crescimento económico (muitas vezes com uma forte componente desse cresci-

mento associado a Projectos ligados à exportação em bruto de produtos do sector primário 

sem que tenha lugar a sua transformação e, como tal, com reduzido valor acrescentado para 

o País e com impactos reduzidos nas economias locais, em particular ao nível da criação de 

emprego). A esta situação associa-se a falta clara de mecanismos de redistribuição dos efeitos 

positivos do crescimento económico, entre os quais a protecção social poderia desempenhar 

um papel importante. O papel da PS não se resumiria apenas ao papel de redistribuição. 

Moçambique pode ser integrado neste grupo de Países. Dados do Ministério da Planificação 

e Desenvolvimento apontam para que entre 1997 e 2003 a economia tenha crescido em ter-

mos um total de 55% tendo-se no mesmo período observado uma redução da pobreza em 

cerca 15% (o Índice de Incidência da Pobreza havia passado de 69,4% para 54,1%). A maior 

redução tinha tido lugar nas áreas rurais (16% contra 10,5% nas áreas urbanas). Segundo 

alguns autores a redução da pobreza tinha tido lugar em grande medida graças ao processo 

de recuperação de infra-estruturas pós-guerra e de melhorias em termos de rendimento nas 

zonas rurais derivados dos incrementos de acesso ao mercado por parte de agricultores que 

não tinham tido até então tido acesso ao mesmo. Contudo, alguns questionavam já as limita-

ções deste modelo em permitir a continuidade dos ritmos em termos de redução da pobreza 

após uma primeira fase de recuperação pós-guerra (World Bank, 2008). 

Enquanto o progresso em termos de indicadores macroeconómicos não mostrou tendên-

cias de diminuição (a média entre 2003 e 2009 foi superior a 7%), o mesmo já não se pode 

dizer em termos do indicador de pobreza. Os dados do IOF de 2008 indicam que o Índice 

de Incidência da Pobreza era de 54,7% (DNEAP, 2010). Assim, apesar da manutenção de 

um elevado ritmo de crescimento económico durante um período significativo, o ritmo de 

redução da pobreza (pelo menos avaliado através do seu indicador monetário) estagnou, o 

que naturalmente coloca questões em termos da importância de reforçar políticas redistri-

butivas. Outro indicador interessante tem a ver com o Índice de Profundidade da Pobreza, 

o qual mede a distância dos pobres para a linha de pobreza. Este indicador que em 1996 

era de 29,3% e em 2002 tinha descido para 20,5%, aumentou em 2008 para 21,2%.

A Terceira Avaliação Nacional de Pobreza e Bem-Estar em Moçambique (baseada nos dados 

do IOF de 2008) aponta alguns progressos no acesso aos serviços, como sejam melhorias 
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no acesso à educação e aos serviços de saúde. Por exemplo, a percentagem de popula-

ção com mais de 5 anos matriculada em um programa educacional passou de 30,8% em 

2002 para 37,3% em 2008. Contudo, apesar destes progressos, outros indicadores bastante 

significativos, como por exemplo os associados aos estados nutricionais das crianças vêm 

confirmar que os progressos em termos da distribuição dos benefícios do crescimento eco-

nómico pela maioria da população ainda são um desafio. Assim, a percentagem de crianças 

em situação de desnutrição crónica mantém-se elevada (cerca de 46,4% em comparação 

com 47,1% em 2003). Este indicador é de extrema relevância se tivermos em conta que por 

um lado espelha em termos objectivos um problema actual, mas também porque altos 

níveis de desnutrição infantil terão um impacto substancial no desenvolvimento de um 

país no médio e longo prazo, considerando as dificuldades de aprendizagem e desenvol-

vimento que podem resultar da experiência deste tipo de desnutrição enquanto criança e 

naturalmente nos custos que esta situação podem ter nos níveis de produtividade futuros 

do indivíduo e consequentemente do país. Esta situação assume ainda mais relevância, se 

tivermos em conta que os baixos Índices de Produtividade (em particular a agrícola) são 

avançados neste relatório como uma das principais justificações para os resultados menos 

positivos em termos dos progressos dos índices de pobreza.

Isto vem levantar mais uma vez o debate sobre o tipo de políticas de desenvolvimento ne-

cessárias para transformar os ganhos do crescimento económico em benefícios para todos 

e não apenas para um grupo limitado da população. Neste debate, a PS como elemento 

redistributivo poderá desempenhar um papel importante, como elemento complementar 

às políticas de promoção do crescimento económico. Num momento de definição do novo 

Plano de Acção de Redução da Pobreza entre o Governo e Parceiros de desenvolvimento, 

este tipo de reflexões pode ser importante.

Vejamos algumas descrições adicionais relativas ao panorama em termos de pobreza e vul-

nerabilidade em Moçambique, as quais reforçam a ideia da necessidade de um elemento 

redistributivo se o objectivo for a promoção de um desenvolvimento inclusivo.

Em termos de riscos sociais, dados de um estudo publicado pelo Banco Mundial em Mo-

çambique (Beating the Odds) identifica como principais riscos a afectar as populações mais 

pobres os problemas de fome, doença ou morte de um familiar, desemprego e a perca da 

colheita. (World Bank, 2008).

Comparando as zonas urbanas com as zonas rurais, as famílias do meio rural têm maior pro-

babilidade de serem mais pobres do que as famílias do meio urbano, tendência esta que 

aumentou nos anos mais recentes (DNEAP, 2010), o que aliado a diferenças regionais que têm 

sido verificadas, determinam a desigual distribuição do fenómeno da vulnerabilidade.

As principais dimensões da vulnerabilidade em que se encontram os trabalhadores do in-

formal e as suas famílias situam-se nas esferas do económico (fragilidades de alguns direitos 

de propriedade, dificuldades de constituição de poupanças para fazer face a emergências, 

dificuldades de acesso ao crédito, irregularidades das fontes de rendimento, precarieda-
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de do trabalho/ocupação produtiva) e do social (insuficiência de capital social, dificuldade 

de acesso aos serviços sociais, elevado exposição à violência/conflitos sociais), e ainda no 

âmbito das condições de vida em geral (segurança alimentar, acesso à água potável, con-

dições de saúde e de trabalho, condições de habitação, de saneamento e infra-estruturas, 

regulação do trabalho e ambientes de trabalho, número/intensidade de episódios de do-

ença, incapacidade e morte) (Feliciano, Lopes e Rodrigues, 2009).

Entretanto, a estratégia de gestão de riscos mais comuns entre a população é a de recorrer 

à ajuda de fami liares e amigos, sendo esta, uma opção mais viável nas zonas urba nas. Re-

correr à venda de bens e haveres é mais comum nas áreas rurais, apesar de as famílias rurais 

disporem de menos bens. (World Bank, 2008).

Assim, são as redes sociais e relacionamentos que são cruciais para as famílias lidarem com si-

tuações de emergência. Tanto nas zonas urbanas como nas rurais, ter relações com as famílias 

alargadas que vivem na vizinhança, boas relações com amigos e vizinhos e o acesso às elites 

locais são factores cruciais para enfrentar crises e choques. Estas relações podem resultar em 

uma ajuda financeira, apoio material e oportunidades de trabalho. No entanto estas redes 

sociais são baseadas na capacidade de reciprocidade e por isso se as famílias mais pobres não 

têm esta capacidade podem ficar sem este tipo de apoio (BM, 2008). Alguns autores como 

Francisco (2010) apontam também para o facto de que as altas taxas de fertilidade fazem 

também parte das estratégias utilizadas pela população para a gestão de riscos.

Estas estratégias são também uma consequência do facto de a grande maioria da popula-

ção se encontrar ainda excluída da cobertura por parte dos mecanismos de PS formais (seja 

de carácter contributivo, como não contributivo). Vejamos alguns dados sobre a mesma.

Caixa 1: Moçambique. Alguns dados sobre a protecção social em Moçambique

Segurança Social Obrigatória

Nº de trabalhadores inscritos no INSS (segurados activos) em 2009: 253.500

Total de Pensões pagas pelo INSS em 2009: 

Total: 28’362 (Velhice – 13.773; Invalidez – 1.293;   Sobrevivência – 13.296)  

Total de Pensões pagas pelo Ministério das Finanças em 2008 - Militares e Civis ( 101.877)

Segurança Social Básica (Programas do INAS)

Programa Subsídio de Alimentos – 166.824 em 2009 (93.8% pessoas idosas)

Programa Benefício Social pelo trabalho – 6.275 pessoas em 2008

Programa de Apoio Social Directo – 24.224 beneficiários em 2008

Programa Geração de Rendimentos – 7.350 beneficiários em 2008

Fontes: Relatórios do INSS (2009), Relatórios do INAS (2010, 2009) e Dados do Ministério das Finanças (2009)
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Assim, apesar dos progressos registados recentemente em termos de avanço dos números 

relativos à cobertura e dos avanços em termos legislativos (com destaque para a Lei 4/2007 

e as suas respectivas regulamentações seja em termos de Segurança Social Básica e Obri-

gatória), se analisarmos as actuais taxas de cobertura proporcionadas pelos vários pilares 

de Protecção Social, e tendo em conta os programas mais representativos, poderemos ve-

rificar que ainda um número limitado de pessoas se encontram cobertas por mecanismos 

de protecção social. Num cálculo aproximado (considerando como premissa que a maior 

parte das pensões se destinaria a pessoas idosas), a comparação entre o número de pen-

sionistas e a população em idade de reforma (segundo a legislação Moçambicana com 

mais de 55 anos para as mulheres e 60 anos para os homens) daria um rácio de cobertura 

inferior a 20%. Por outro prisma, se verificarmos o número de pessoas inscritas no Instituto 

Nacional de Segurança Social (INSS) verificamos que o rácio de cobertura em relação à Po-

pulação Economicamente Activa é de 2.3%, valor que subiria para 19% se o rácio fosse em 

função da PEA assalariada, a qual é na prática o grupo cuja cobertura em termos práticos é 

fornecida pelo INSS. Por sua vez, a concretização da cobertura dos trabalhadores por conta 

própria, apesar da legislação aprovada, é ainda um desafio significativo.

Podemos então concluir que para muitos os mecanismos de protecção social de proximida-

de (familiares, vizinhos ou comunidade) são as únicas formas que estes têm de enfrentar ris-

cos. Contudo, se tivermos em conta, como foi mencionado anteriormente, que muitas vezes 

estes mecanismos dependem da capacidade de reciprocidade, não é difícil por em causa a 

eficácia destas soluções para aqueles que são mais pobres. Por outro lado, processos como a 

urbanização e outros fenómenos que têm contribuído para a alteração do tecido social, têm 

também vindo a contribuir para a redução da capacidade deste tipo de mecanismos.

Os factos apresentados vêm demonstrar como a reduzida cobertura de mecanismos de PS 

para os trabalhadores da economia informal e, consequentemente a limitada cobertura 

formal para a maioria das famílias, bem como a insuficiente cobertura proporcionada pelos 

mecanismos de protecção social comunitários, contribuem para a reprodução de condições 

de vulnerabilidade não só na presente geração, mas também para as gerações vindouras, 

através dos mecanismos de reprodução intergeneracional das condições de pobreza.

No caso de Moçambique esta preocupação é ainda mais visível pelo facto de ser um país com 

uma propensão relativamente elevada a sofrer a consequência de choques. Só para enunciar 

alguns exemplos, é frequentemente o país enfrentar situações de cheias, contrastando com 

situações de seca de forma periódica e sazonal com efeitos ao nível da segurança alimentar, 

efeitos de tempestades. Aos efeitos negativos dos riscos naturais, juntam-se ainda o impacto 

de choques externos, como seja o impacto do aumento dos preços dos bens agrícolas e dos 

combustíveis e mais recentemente os efeitos da crise financeira e económica. 

Mais uma vez são as populações mais pobres, e em particular aqueles que trabalham na eco-

nomia informal – urbana ou rural – que menos dispositivos encontram para fazer face ao 

impacto destes riscos. Os mecanismos dos mais pobres para fazer face a estes riscos passam 

muitas vezes por estratégias com impacto significativamente negativo em termos de poten-
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ciais estratégias de futuro para quebrar o ciclo da pobreza. A retirada das crianças da escola 

para ajudar nas actividades domésticas (com um impacto significativo na taxa de participa-

ção e de sucesso escolar, em particular das raparigas) e nas actividades de geração de rendi-

mento (trabalho infantil) é uma das primeiras formas de os mais pobres fazerem face a estas 

situações, o que tem um sério impacto na capacidade produtiva futura destes mesmos. Outra 

solução é a redução da utilização de serviços de saúde (as quais muitas vezes já é bastante 

reduzida), contribuindo para debilitar ainda mais as condições de saúde, também com um 

impacto real em termos de produtividade presente e futura. Outra questão prende-se com a 

redução do número de refeições diárias e o recurso a alimentos com reduzidos valores nutri-

cionais, com impacto no desenvolvimento biológico, o que é particularmente grave no caso 

das crianças. Os dados que anteriormente tivemos oportunidade de mencionar relativos à 

malnutrição infantil crónica são um bom espelho desta realidade. A venda de activos é tam-

bém uma estratégia, que muitas vezes termina colocando em causa as possibilidades de no 

novo ciclo económico (muitas vezes coincidente com o ciclo agrícola) o agente económico 

pobre poder beneficiar de oportunidades que possam ser criadas pelo mercado. 

Esta situação é ainda mais potenciada pelo facto de, derivado da consciência que os agre-

gados familiares têm da sua situação, os agregados mais pobres minimizarem as suas es-

tratégias de risco em termos económicos (aversão ao risco).  

Assim, a ausência de mecanismos que lhes permita amortizar os efeitos de acontecimentos 

negativos, como o dos riscos que tivemos anteriormente oportunidade de mencionar, leva 

a que estes optem por estratégias menos arriscadas ao nível dos seus investimentos. Por sua 

vez, como é demonstrado pela teoria económica, as estratégias mais arriscadas em termos 

de investimento (por exemplo, em termos de opção ao nível das colheitas ou a compra de 

animais ou de inputs agrícolas mais caros) são aquelas que normalmente produzem melho-

res resultados em termos dos rendimentos alcançados. Dados recentes de análise do sector 

agrícola vêm confirmar esta situação. De acordo com a Auditoria ao Desempenho do Sector 

Agrário em Moçambique, só 3 % dos agricultores utilizam fertilizantes químicos e isso em 

grande parte para tabaco. Só 2% dos agricultores utilizam tractores e 11% utilizam tracção 

animal. Além disso é possível constatar uma redução da utilização de irrigação, fertilizantes 

químicos e pesticidas (Ministério das Finanças, 2010). Por sua vez, estes factos são apresen-

tados, a par da vulnerabilidade às variações climáticas, como uma das razões da queda de 

produtividade agrícola, em particular no caso dos pequenos agricultores e, como tal, surgem 

como um dos principais factores na estagnação das tendências de redução da pobreza.

Por outro lado, a ausência de mecanismos que protejam o seu rendimento face a diversos 

riscos, contribui também para a exclusão destes indivíduos e das suas famílias do seu papel 

na economia como consumidores. Esta situação é tanto mais grave, se se tiver em conta o 

elevado número de pessoas que se encontram perante esta situação, e consequentemente 

o peso que estas pessoas têm nas economias locais. Se tivermos em conta o facto de os 

mais pobres apresentarem uma maior propensão ao consumo e que normalmente o seu 

consumo é orientado preferencialmente para bens de origem nacional (ao contrário dos 

decis mais ricos da população que direccionam uma importante parte do seu consumo 
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para produtos importados), poderemos verificar todo o potencial dinamizador da procura 

agregada, e em particular ao nível das comunidades rurais, que estes elementos poderiam 

vir a desempenhar.

Outro facto a ter em conta na análise do impacto negativo da ausência de PS está relacio-

nado com as consequências demográficas do HIV e SIDA. Com um número crescente de 

órfãos [segundo o MICS (2008) 17% das crianças são órfãs, de um ou ambos os pais, ou 

vulneráveis devido ao HIV/SIDA], tem-se assistido a uma proliferação das situações em que 

são os idosos que assumem a responsabilidade da educação das crianças. Considerando a 

situação de vulnerabilidade que muitos idosos enfrentam, esta situação tem um impacto 

significativo nos níveis de educação, nutricionais e de saúde destas crianças, com impactos 

negativos em termos presentes e futuros.

Perante este conjunto de dados, levanta-se a necessidade de se procurar evitar analisar as 

diferentes crises ou choques de um ponto de vista meramente conjuntural. Pelo contrário, 

num cenário em que estes choques são tão frequentes, torna-se necessário analisar estas 

questões de um prisma estrutural, procurando consequentemente encontrar respostas 

que não se limitem a medidas pontuais ou de emergência, mas sim encontrar os mecanis-

mos que permitam reduzir a vulnerabilidade da economia e da população moçambicana, 

em particular dos mais pobres, em relação a estes choques e que sejam por sua vez ele-

mentos dinamizadores do desenvolvimento socioeconómico. A forma como outros países, 

por exemplo o caso da Etiópia, têm procurado orientar os recursos utilizados em medidas 

de emergência para respostas estruturais de prevenção dos riscos, nos quais os programas 

de protecção social têm desempenhado um papel importante, poderiam merecer uma 

atenção particular num momento de discussão de estratégias de redução de pobreza.

Mais adiante no documento teremos oportunidade de verificar o impacto que a imple-

mentação de programas de PS têm tido em diferentes dimensões do desenvolvimento 

humano, as quais irão entre outras cobrir as dimensões anteriormente mencionadas. Já 

tivemos oportunidade de enunciar alguns dos custos de não estender a PS a determinados 

grupos. Avancemos agora com a discussão sobre as potenciais formas para o fazer.

Será possível? (I)

Experiências recentes para estender a cobertura da protecção 
social

Os dados existentes sobre a eficácia e a evolução da cobertura dos sistemas de segurança social 

aos trabalhadores da economia informal não nos permitem traçar um quadro muito optimista. 

Contudo, como iremos verificar neste capítulo, recentemente várias têm sido as experiências 

que nos levam a criar perspectivas positivas em relação ao processo de extensão. 



17

Nuno Cunha e Ian Orton | Cobertura da Protecção Social

No momento da realização da Conferência Internacional do Trabalho (CIT) em 2001, a OIT 

reconheceu que “fora do mundo industrializado, os decisores políticos poucos remédios 

tinham encontrado para a falta de PS. Como conclusões disto, a CIT enunciou que são de 

alta prioridade as políticas e iniciativas que possam trazer segurança social para aqueles 

que não se encontram cobertos pelos sistemas existentes. Estes são na sua maioria traba-

lhadores da economia informal e nas áreas rurais.” (OIT, 2002). Desde então, a melhoria dos 

conhecimentos e da compreensão sobre a contribuição da PS para a agenda do desen-

volvimento tem permitido a muitos países no mundo em desenvolvimento levar a cabo 

iniciativas para promover a extensão da PS aos excluídos. 

Uma das dificuldades deste processo advém da complexidade em traçar um perfil do tra-

balhador da economia informal e consequentemente das suas famílias. Analisando vários 

documentos existentes sobre esta realidade iremos deparar com vários eixos na qual a sua 

heterogeneidade pode ser constatada, seja em termos de rendimento (nível, regularidade 

e sazonabilidade), estatuto em relação ao emprego (empregados assalariados, emprega-

dores, trabalhadores por conta própria, trabalhadores ocasionais, etc.), sectores de activi-

dades (comércio, agricultura, indústria, etc.) e necessidades (OIT, 2008). Por sua vez, a capa-

cidade dos países é também diferente. A realidade fiscal, social e institucional de cada País 

tem um impacto decisivo no tipo de medidas adoptadas. Como consequência a extensão 

da PS não pode ser resultado de uma medida única, ou de uma política unificada, mas sim 

da conjugação de vários instrumentos, definidos e implementados de forma coordenada, 

adaptados às particularidades e necessidades de cada um dos grupos, para além da natural 

necessidade de adaptar ao próprio contexto nacional.

As diferentes abordagens que iremos apresentar seguidamente são fruto de um trabalho 

de recolha de experiências que a OIT levou a cabo4. Não pretende ser uma análise exaustiva 

das soluções e muito menos pretende apresentar soluções prontas a utilizar. Pelo contrário, 

qualquer opção para promover a extensão da PS não pode ser meramente exclusiva, sendo 

o encontrar a correcta combinação de instrumentos, muitas vezes a chave para o sucesso, 

em particular quando pensamos em questões de impacto na redução da pobreza e susten-

tabilidade. Vejamos então alguns exemplos:

Países como a Tunísia empreenderam reformas para a extensão da segurança social contri-

butiva, baseada em mecanismos de seguros. Presentemente, os esquemas de seguro social 

em países em vias de desenvolvimento, quando existem, habitualmente cobrem apenas 

limitadas secções da força de trabalho da economia informal. Os legisladores procuram 

muitas vezes promover a extensão da sua cobertura em diferentes momentos do processo 

legislativo5. Com excepção de alguns países, este processo de extensão, que tem procurado 

incluir sucessivamente e gradualmente no sistema pequenas empresas e/ou adicionando 

4 OIT (2009), The informal economy in Africa: Promoting Transition to Formality: Challenges and Strategies.
5 Como é o  caso de Moçambique, onde numa primeira fase a regulamentação tinha um âmbito de cobertura 

limitado aos trabalhadores assalariados do sector formal e às suas famílias, sendo que correntemente este 

âmbito se alargou também para os trabalhadores por conta própria.
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novas categorias de trabalhadores, não tem, até ao momento, atingido resultados muito 

satisfatórios na extensão da cobertura a determinados grupos de trabalhadores. Mesmo 

as empresas mais pequenas apresentam problemas adicionais para a sua integração no 

sistema, dado o seu estado rudimentar ao nível da sua contabilidade e dos seus mecanis-

mos de pagamento dos trabalhadores e a sua enorme tendência para não cumprir com as 

regulamentações existentes. Por outro lado, a heterogeneidade de situações na economia 

informal, a irregularidade do trabalho, e a dificuldade das instituições supervisionarem as 

actividades neste sector, fazem com que seja difícil a implementação de mecanismos de 

natureza obrigatória. Como seria natural, os esquemas que têm apresentado mais sucesso 

na extensão aos trabalhadores por conta própria, são aqueles em que o governo se tem de-

monstrado disponível para subsidiar uma parte das quotizações dos trabalhadores, consti-

tuindo um incentivo para a participação destes, como é o caso da Pensão Rural no Brasil.

Esforços de extensão da PS em termos de seguro social têm sido também orientados para a 

adaptação dos sistemas ao nível dos benefícios, contribuições e metodologias operacionais 

de extensão aos trabalhadores da economia informal. Isto tem incluído dar aos beneficiários 

a possibilidade de se afiliarem em diferentes prestações, de acordo com as suas necessidades 

e capacidade contributiva; mecanismos de pagamento mais flexíveis para terem em conta 

as flutuações sazonais de rendimento (na agricultura por exemplo); a introdução de meca-

nismos específicos para determinar os níveis de contribuição dos trabalhadores assalariados 

e por conta-própria quando os níveis reais de rendimento são difíceis de determinar (por 

exemplo, mecanismos de pagamento per capita ou lump-sum baseado no registo da acti-

vidade económica, etc.), redução dos custos do registo e oferecendo aos contribuintes de 

pequena escala “mecanismos simplificados” tanto em termos de registo como com a efec-

tivação das suas obrigações. Todas estas adaptações exigem um nível de maturidade e de 

credibilidade das instituições. A complexidade que algumas destas soluções exigem, obriga 

a que as instituições apresentem um nível de desenvolvimento institucional significativo.

Outra forma de extensão de cobertura verificada em África, em particular na área da saú-

de, relaciona-se com o desenvolvimento de esquemas de microseguros. Em particular na 

região oeste de África, nos últimos anos tem-se assistido à proliferação deste tipo de me-

canismos. Os microseguros, bem como outras formas de esquemas comunitários de PS 

na área de saúde (como as mutualidades) têm sido normalmente iniciados por organiza-

ções da sociedade civil e têm sido providenciadas através de um conjunto diversificado 

de mecanismos organizacionais. Os microseguros de saúde têm apresentado potencial 

para atingir grupos normalmente excluídos dos mecanismos obrigatórios de seguro social, 

mobilizando recursos suplementares, contribuindo para a participação da sociedade civil 

e para o empoderamento dos grupos sócio-ocupacionais, em partilhar para as mulheres. 

Contudo, mecanismos individuais (stand-alone), financiados apenas pelos esquemas de 

microseguros apresentam importantes limitações em termos da sua capacidade de atingir 

largos segmentos populacionais, bem como reduzido impacto se analisados em termos 

da função de solidariedade da PS, seja em termos do território nacional, seja entre diferen-

tes camadas económicas sociais, pois normalmente agrupa membros com características 
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semelhantes. Para poder aumentar o seu potencial impacto seria necessário desenvolver 

ligações funcionais com mecanismos de segurança social nacionais (OIT, 2009).

No que diz respeito à segurança em termos de rendimento, uma modalidade que tem 

apresentado resultados promissores tem sido implementada com base em mecanismos de 

natureza não contributiva, financiados por impostos. Estas transferências sociais têm assu-

mido diversas formas e modalidades, de entre as quais podemos destacar: pensões sociais 

pagas a toda a população idosa; transferências monetárias pagas a famílias com crianças 

(por vezes condicionadas à participação e assiduidade escolar ou utilização de programas 

de saúde pública); benefícios orientados para determinados grupos tais como pessoas por-

tadores de deficiência, órfãos e outros grupos vulneráveis e programas de assistência social 

sujeitos a demonstração de rendimento ou à participação em trabalhos públicos. 

No curso das últimas duas décadas, os programas de assistência social ganharam impor-

tância na escala mundial e, em simultâneo, sofreram significativas transformações, o que 

demonstra uma vontade crescente para ir além do seu papel meramente distributivo, en-

fatizando mais, de forma múltipla e positiva as suas ligações com políticas activas de em-

prego, de forma a ser um elemento que promova a inclusão dos mais pobres na economia 

e sociedade. Um conjunto de países em particular realizou um investimento significativo 

neste tipo de programas, sendo o Brasil, o México, a África do Sul, a Índia e a Indonésia os 

países que mais se tem destacado nesta nova geração de Programas de Assistência Social, 

tendo em conta a escala que estes Programas já apresentam. 

Tabela 1: Cobertura e custos de grandes programas de transferência de rendimento 

em países do sul

Programa e país Cobertura Custo

Pensão Social na África do Sul
2.3 Milhões de pessoas (85% da população 

com 63 ou mais anos) 12% do Orçamento 

Nacional ou 3,5% 

do PIBSubsídio infantil na África do Sul
8,5 Milhões de crianças com menos de 15 

anos (55% do total)

Bolsa Família no Brasil
11,6 Milhões de famílias (50 milhões de pes-

soas, representando 26% da população)
1,5% do PIB (ofere-

cendo uma cober-

tura directa e indi-

recta a 74 milhões 

de pessoas ou 39% 

da população)

Pensões no Brasil (Pensão Rural 

e Benefício de Prestação Conti-

nuada)

1,2 Milhões de pessoas com mais de 65 

anos; uma pensão de invalidez foi paga a 

1,3 milhões de pessoas e a pensão rural foi 

paga a 5.4 milhões de pessoas 

Programa Oportunidades México 5 Milhões de agregados familiares em 2004 0,3% do PIB

Esquema Nacional de Emprego 

Garantido na Índia
44 Milhões de pessoas em 2009 0,3% do PIB

Programa de Protecção Social 

Produtiva na Etiópia
Mais de 7 milhões de pessoas em 2008

2% do PIB (incluindo 

compar t ic ipação 

dos doadores)

Fonte: Hanlon et al, 2010
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Como poderemos ver num capítulo mais adiantado deste paper, as avaliações dos progra-

mas de assistência social têm apresentado resultados encorajadores como instrumentos 

de redução de pobreza, em particular em países de médio e baixo rendimento. As trans-

ferências sociais surgem muitas vezes como elementos complementares a outras iniciati-

vas, as quais não têm conseguido responder às especificidades próprias dos grupos mais 

vulneráveis. Na realidade, a existência de oportunidades para os extremamente pobres 

encontram-se muitas vezes limitadas pelo facto de haver falta de conexão entre a estrutura 

de oportunidades disponíveis e o conjunto complexo de limitações que estes enfrentam. 

É cada vez mais aceite pelos actores do desenvolvimento que muitas das abordagens pro-

postas nesta área, especialmente microfinança, desenvolvimento de qualificações, promo-

ção em forma de cooperativa ao acesso aos cuidados de saúde, não se encontram muitas 

vezes adaptados às necessidades dos mais pobres entre os pobres. Uma das razões é que 

estes se encontram muitas vezes envolvidos em actividades diárias de sobrevivência, ou 

se encontram de tal forma vulneráveis aos impactos dos choques, que não se encontram 

numa situação favorável para comprometer recursos adicionais em actividades que lhes 

permitam obter um retorno do investimento imediato ou nas quais o retorno possa não 

ser garantido. Os novos Programas de Assistência Social procuram responder a tais dificul-

dades usando abordagens que combinem transferências para ultrapassar as necessidades 

fundamentais e imediatas dos mais pobres, com um apoio activo para reforçar o seu acesso 

a oportunidades económicas e a serviços social básicos (um bom exemplo, o caso dos Pro-

gramas do BRAC Bangladesh, onde uma transferência em forma de doação é associada ao 

Programa de microcrédito no caso dos agregados ultra pobres).

As experiências em África de natureza não contributiva são ainda limitadas, mas a tendên-

cia mais recente é para o aumento da sua importância na agenda regional, despertando 

cada vez mais interesse entre os governos e as agências internacionais. Esquemas de pen-

sões sociais têm vindo a ser implementadas num número crescente de países Africanos 

(Cabo Verde, Namíbia, Lesoto, África do Sul e Suazilândia) e nalguns, tal como Cabo Verde, 

experimentaram recentemente incrementos significativos seja no número de pessoas co-

bertas, como no valor dos benefícios. A pensão social em Cabo Verde cobre cerca de 56% 

da população com mais de 60 anos e o valor transferido mensalmente é de $50 US. (Hel-

pAge, 2010). Outros países, como é o caso da Zâmbia, encontram-se neste momento num 

processo de definição de uma estratégia do governo para a criação de uma pensão social. 

A declaração de Livingstone assinada pelos Ministros das Áreas Sociais da União Africana 

assinada em 2006, na qual, entre outros aspectos, estes se comprometeram a elaborar pla-

nos nacionais de transferências de rendimento e a integração nas agendas e nos planos 

de desenvolvimento nacionais de programas de transferências de rendimento financiados 

pelos orçamentos nacionais, podendo também ser subsidiados pelos parceiros internacio-

nais. Como resposta ao impacto da crise económica, os Ministros das Finanças da União 

Africana apresentaram também um documento no qual a PS surge como um dos vectores 

estruturais para fazer face aos potenciais impactos que a crise económica poderia ter nos 

mais vulneráveis. 
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Um outro exemplo de Programas de Transferências Sociais em África, este com uma tipologia 

associada a trabalhos públicos, e que já foi mencionado anteriormente neste documento é 

o Programa Rede Produtiva de Segurança (PSNP) na Etiópia. Este Programa tem como objec-

tivo combater o problema de insegurança alimentar a longo prazo, baseada na constatação 

de este ser um problema estrutural e não um problema conjuntural que pode ser respon-

dido com recurso a programas de emergência. Assim, este Projecto foi desenhado com o 

objectivo de substituir estes programas, fornecendo por sua vez um apoio previsível, regu-

lar e sazonal (nas épocas de maior dificuldade) com a finalidade de reduzir a probabilidade 

de os agregados mais pobres optarem por estratégias de sobrevivência mais danosas nos 

momentos de maior insegurança alimentar. Na principal componente deste Programa, cada 

agregado familiar, que possua membros aptos para o trabalho, recebe o seu apoio em troca 

da sua participação numa componente de trabalhos públicos, em projectos seleccionados 

pela comunidade. O Programa oferece trabalho durante 5 dias por mês durante os meses 

de Janeiro a Junho, quando menos trabalho é necessário para as actividades agrícolas (Han-

lon, Barrientos e Hulme, 2010), coincidindo com os meses de maior insegurança alimentar. O 

PSNP é financiado em grande medida por doadores internacionais. Outro aspecto importan-

te a realçar no caso da Etiópia é o facto de 1/3 dos agregados beneficiários deste Programa 

beneficiarem também de um pacote de serviços de apoio ao aumento da produção agrícola 

tais como crédito e serviços de extensão agrários (Hanlon et al, 2010).

Não cabe nas ambições deste paper advocar qual destes mecanismos melhor resultado 

pode apresentar, tal como não pretende posicionar-se em relação a Moçambique, dado 

que tal envolveria uma análise mais profunda das determinantes de pobreza e vulnerabi-

lidade e de outros factores decisivos na tomada de opções no que diz respeito a políticas 

sociais. Pelo contrário, a ideia associada à apresentação de um leque tão extenso de possi-

bilidades prende-se, por um lado com o objectivo de demonstrar as inúmeras possibilida-

des existentes e, por outro lado, com o facto de nenhuma solução individualmente poder 

responder à problemática da extensão da PS. Um bom exemplo é o caso da Índia, onde 

coabitam esforços em diferentes frentes como o supramencionado Esquema de Garantia 

Nacional de Emprego Rural, um Programa de Segurança Social Mínima para Trabalhadores 

do Sector Informal e ainda esforços de promoção de microseguros de saúde como o caso 

da Associação SEWA das mulheres trabalhadoras da economia informal.

Na realidade, o mix correcto de políticas e instrumentos utilizados e o seu design devem 

encontrar-se adaptados as características e necessidades específicas dos grupos a serem 

cobertos, bem como às especificidades nacionais, incluindo as características do país em 

termos de rendimentos, questões de natureza fiscais, mas também as capacidades institu-

cionais, por exemplo, ao nível da capacidade de implementação das instituições existentes. 

Retornando à declaração da Conferência Internacional do Trabalho de 2001, para serem 

eficientes “as políticas e iniciativas para a extensão da cobertura têm de ser tomadas dentro 

do contexto de uma estratégia integrada de PS” (OIT, 2002). 

No quadro do desenvolvimento de propostas de estratégias de extensão da PS, foi desenvol-

vido um enquadramento operacional que propõe uma implementação progressiva de níveis 
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mais elevados de protecção, baseados na criação de um pacote de garantias básicas de se-

gurança social para todos. Este pacote propõe 4 níveis: (1) acesso universal aos cuidados 

de saúde através de um conjunto de subsistemas associando: um serviço público de saúde 

financiado por impostos, seguros de saúde públicos e privados e esquemas de microseguros, 

(2) subsídios universais para famílias com crianças, (3) transferências sociais para pessoas em 

idade activa que, devido a uma situação de subemprego, doença, perda do chefe-de-família, 

não conseguem garantir os mínimos de sobrevivência da sua família – baseada numa combi-

nação de mecanismos de seguro social, assistência social e políticas activas de emprego e (4) 

pensões sociais mínimas. Mais recentemente, este enquadramento operacional deu lugar a 

uma iniciativa das Nações Unidas - o Piso de Protecção Social - a qual pretende promover o 

acesso universal às transferências sociais e serviços de base. O Conselho dos Chefes do Secre-

tariado dos Organismos das Nações Unidas adoptou esta iniciativa como uma das suas nove 

prioridades para lutar contra as consequências da actual crise mundial. 

O Piso de Protecção social estabelece um conjunto de garantias e não procura definir qual a 

melhor forma de as assegurar. Na prática, compreende duas dimensões. A primeira inclui a ex-

tensão da segurança de rendimento e do acesso a cuidados de saúde, mesmo de num nível 

básico, para a totalidade de população (extensão horizontal). A segunda dimensão procuraria 

melhorar a disponibilização de segurança de rendimento e acesso a serviços de saúde melho-

rados para um nível que protege os padrões de vida das pessoas mesmo quando enfrentam 

contingências da vida tal como desemprego, doença, invalidez, perda do ganha-pão e velhice 

(extensão vertical) (OIT, 2010a). Desta forma, a OIT pretende colocar estas duas abordagens 

como complementares e necessárias no desenvolvimento de um sistema de protecção social 

equilibrado. Esta iniciativa sublinha a necessidade de cada País desenvolver a melhor estratégia 

para a promoção progressiva deste piso, tendo em conta a necessidade de definição de prio-

ridades que tenham em conta as especificidades nacionais. Em Moçambique esta abordagem 

poderia ser traduzida na área da Segurança Social Básica no que diz respeito à dimensão hori-

zontal e na área da Segurança Social Obrigatória no que diz respeito à dimensão vertical. 

Porque é desejável a extensão da protecção social?

Impactos positivos de programas da nova geração de 
transferências sociais 

Existe um conjunto crescente de demonstrações concretas que chegam dos países em de-

senvolvimento que evidenciam que algumas das componentes de um Piso de Protecção 

Social são viáveis, sustentáveis e estão a ser implementadas. Nos anos mais recentes, e em 

particular no caso de Países em Vias de Desenvolvimento e Países de Rendimento Médio, os 

resultados mais substanciais em termos de cobertura de segurança social têm sido atingidos 

através de mecanismos de transferência de rendimentos de natureza não contributiva. 
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A OIT desenvolveu uma pesquisa6 – analisando cerca de 80 estudos individuais – sobre a 

nova onda de programas de transferência de rendimento que se têm desenvolvido em cerca 

de 30 países nos últimos dez anos. Este e outros estudos levaram a OIT a concluir que os 

sistemas de transferências sociais têm tido impactos positivos ao nível da pobreza, saúde 

e nutrição, estatuto social dos recipientes – em particular mulheres, actividade económi-

ca e investimentos em termos de empreendedores de pequena escala - em particular na 

agricultura, e que não têm tido efeitos negativos marcantes na participação no mercado 

de trabalho da população mais pobre que beneficia destes mecanismos.

Adicionalmente aos efeitos sociais positivos das transferências de rendimento, os quais 

muitas vezes já seriam esperados, os estudos que analisam os efeitos económicos dos es-

quemas de transferências também encontraram efeitos positivos no que diz respeito ao 

comportamento empreendedor das famílias receptoras. Muitas delas utilizaram parte dos 

valores recebidos para investir em meios de produção agrícolas de pequena escala, como 

seja a aquisição de utensílios, sementes e nalguns casos gado. Estas famílias procuraram 

assim utilizar estes fundos para criar fontes de rendimento que lhe permitam garantir ren-

dimentos a médio e longo prazo, por forma a estarem melhores equipados para fazer face 

a futuros choques económicos, em particular crises de alimentos. Por exemplo, na Namíbia, 

estudos demonstram que as pensões sociais para idosos e de invalidez estão a estimular os 

mercados locais em termos de bens e serviços produzidos localmente.

Em países em desenvolvimento – tal como em países industrializados – transferências so-

ciais têm demonstrado capacidade para funcionarem como estabilizadores económicos 

em particular em momentos de crise. 

Os impactos mais substanciais encontram-se apresentados seguidamente, agrupados de 

acordo com o tipo de benefícios.  

Impactos das transferências para os idosos: 

Previdência social (pensão rural, Brasil)

Análises demonstram que possuir uma pensão reduz a probabilidade de pobreza nos 

membros do agregado familiar em cerca de 21% no quadro das amostras inquiridas (Hel-

pAge, 2003). Schwarzer et al. concluíram que o esquema de pensões rurais jogou um papel 

essencial no alívio da pobreza no nível rural. Ao contrário de muitos programas de natureza 

não-contributiva, as pensões rurais não apresentam como condição de elegibilidade qual-

quer demonstração de rendimentos ou de inactividade, o que reforça o seu carácter como 

promotores das actividades económicas de pequena escala. Delgado e Cardoso (2000) 

apontaram para o facto de que muitos beneficiários utilizam parte do valor das transfe-

rências para adquirir sementes e alfaias agrícolas para apoiar a sua actividade económica 

6  Effects of non-contributory social transfers in developing countries: A compendium (OITb, 2010)



24

Caderno IESE 05|2011

e que a incidência de emprego continuado é superior entre os beneficiários das pensões 

rurais comparado com beneficiários de outros programas de pensões no Brasil (Delgado 

e Cardoso, 2000). Os estudos apontam também para o facto de as pensões sociais terem 

contribuído para aumentar as oportunidades de participação democrática em outras áreas 

da vida cívica dos beneficiários (Schwarzer and Querino, 2002).

Pensões não contributivas (Namíbia) 

Pesquisas no Norte da Namíbia demonstraram que entre um quarto e metade do valor da 

pensão havia sido investido em actividades produtivas (HelpAge, 2006). O Programa foi 

também creditado pelo incentivo à criação de microempresas (Barrientos e e Scott, 2008) 

e estimular comércio e desenvolvimento de infra-estruturas (Devereux, 2001, DFID, 2005). 

Para além disso, a pensão permitiu aos pensionistas mais habilitados receberem créditos 

(Devereux, 2001). A pensão também parece ter tido importantes efeitos multiplicadores. 

Por exemplo, uma pesquisa promovida pelo DFID demonstrou a existência de situações 

em que “beneficiários da pensão social foram capazes de utilizar o dinheiro para investir 

em agricultura e compra de gado para as suas famílias” (DFID, 2005).

Em termos sociais, evidenciou-se que “a pensão social conferiu estatuto a membros da fa-

mília que de outra forma seriam vistos como um peso do ponto de visto económico” (ibid, 

p.16). A pensão social afectou também a composição do agregado familiar. Crianças pas-

saram a viver com os avós na espera que a pensão social os possa beneficiar. A grande 

explicação para esta situação é que um número importante destes casos está associado ao 

problema dos agregados com ausência “da geração intermédia”, que se refere a agregados 

onde ambos, ou pelo menos um, dos pais faleceu como resultado da pandemia do HIV/

SIDA. As transferências de crianças de famílias afectadas pelo HIV/SIDA para os agregados 

familiares com avós recebendo uma pensão têm tido efeitos positivos na mitigação do im-

pacto do HIV/SIDA no imediato e no longo prazo. Existem dados suficientes que demons-

tram que os avós nos agregados beneficiados utilizam uma percentagem considerável da 

sua pensão nos seus netos, em formas positivas para o desenvolvimento das crianças. 

Moçambique (programa subsídio por alimentos)

Um estudo de caso promovido pela HelpAge na província de Tete tem apresentado alguns 

dados preliminares interessantes em relação à utilização dos valores monetários. 80% do va-

lor é utilizado pelos beneficiários para a aquisição de alimentos (entre Setembro e Novembro 

quase 100% foi dedicado à aquisição de milho). Em termos dos valores dedicados a investi-

mento, quase 50% foi dedicada à aquisição de animais e quase 30% à aquisição de mão-de-

obra para trabalho na machamba. Para apontar alguns dos efeitos, este estudo de natureza 

essencialmente qualitativa, refere para que nas bancas de comércio local se assistiu a um 

aumento da compra de comida básica, e constatou que nos dias de pagamento havia um au-

mento de verdura e outros alimentos nos pontos de venda habituais, demonstrando o efeito 

que as pequenas transferências (entre 3 e 10 USD) têm para as economias locais.
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Efeitos de transferências de rendimentos para famílias com crianças: 

Bolsa família (Brasil)

Estudos comparativos demonstraram que os resultados em termos da participação, dos 

níveis de desistência e dos indicadores de progressão escolar são melhores para crianças 

beneficiadas pelo Programa que por aquelas que vivem em agregados familiares com ca-

racterísticas similares, mas que não beneficiaram do Projecto. De acordo com a avaliação 

de impacto levada a cabo por CEDEPLAR (2007), as probabilidades de ausência e de desis-

tência são respectivamente 3,6 e 1,6 pontos mais baixos nas famílias como beneficiários. 

Contudo, foi observado que as crianças da bolsa família têm uma percentagem superior 

em 4 pontos de falhar na progressão escolar (CEDEPLAR, 2007). A análise aponta para que 

os beneficiários estarem a gastar uma parte superior do seu rendimento em comida, saúde, 

educação (livros e material escolar) e vestuário para as crianças. Nas áreas rurais, um estudo 

conduzido pela Universidade de Pernambuco concluiu que 87% do dinheiro é utilizado 

para a aquisição de comida (Duarte et al, 2008).

Existe evidência que a Bolsa Família tem desempenhado um papel importante na recente 

redução da desigualdade no País (Lindert et al, 2007). Resultados do “Inquérito Anual às Famí-

lias” (MPOG, 2004) mostram que o Programa contribuiu para uma percentagem importante 

(20 a 25%) da redução recente na desigualdade e na recente redução na extrema pobreza.

Não existem indícios que sugiram que o Programa tem gerado impactos negativos na ofer-

ta de trabalho, nem desincentivos para o trabalho. Para 2004, o International Poverty Cen-

tre de Brasília calculou que as taxas de participação das famílias no mercado de trabalho 

são 2,6% superiores em famílias beneficiadas quando comparadas com não beneficiadas, 

enquanto em relação à participação feminina no mercado de trabalho estes valores são 

superiores em 4,3%. A participação no mercado de trabalho foi superior em 8 % quando 

analisadas as famílias beneficiárias que se encontram no decil mais pobre em termos de 

distribuição de rendimentos (Soares et al, 2008). 

Progresa/Oportunidades (México)

O Programa Progresa contribuiu para melhorar a saúde das crianças, com um impacto sig-

nificativo nos dados associados ao crescimento das crianças e na redução da probabilidade 

de problemas de atrofiamento das crianças entre 12 e 36 meses (Skoufias, 2005). Apresen-

tou também resultados positivos na saúde dos adultos. Em média, os beneficiários têm 

19% menos dias com dificuldades para desempenhar a sua actividade económica, reduzin-

do 17% o número de dias em que se encontram incapacitados, 22% menos dias acamados 

e aumentou em 7% a sua capacidade se deslocar em longas distâncias (Ibidem). O Progra-

ma teve também efeitos positivos em termos educacionais. 

Embora o Programa não tenha sido desenhado explicitamente com o objectivo de con-

tribuir para a redução do trabalho infantil, foi verificado que a probabilidade de reduzir o 
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trabalho entre aqueles com idade entre 8 a 17 aumentou entre 10 a 14% em relação aos 

níveis observados anteriormente ao programa (Rawlings, 2005). Dados também demons-

tram que o Programa não criou desincentivos ao trabalho. Dados sobre o antes e o depois 

mostram que não existiu redução na participação dos beneficiários no mercado de traba-

lho, seja para homens ou mulheres (Skoufias, 2005).

Subsídio de apoio à criança (África do Sul)

Uma análise de alguns estudos existentes leva a sugerir que sem o Programa o número de 

crianças e respectivos agregados que estariam em situação de pobreza seria superior. De 

acordo com Woolard, (2003), se assumíssemos que todos os elegíveis (com idade inferior 

a 7 anos) se registassem para o Subsídio, a pobreza nos agregados familiares teria caído 

para 28,9%. Num senso mais estrito, a pobreza entre crianças (menos de 7) cairia de 42,7% 

para 43,3 % e a ultra-pobreza cairia de 13,1 % para 4,2%. O efeito combinado do SAC com 

outras transferências sociais operacionais na África do Sul tem um impacto significativo no 

coeficiente de Gini. Por exemplo, o sistema levou o Coeficiente de Gini (tendo em conta as 

despesas per capita no agregado) a reduzir-se de 0,67 antes da introdução das transferên-

cias para 0,62 depois da introdução das transferências (Woolard, 2003).

Para além de efeitos na área da educação, o SAC demonstrou um impacto positivo em 

nutrição, crescimento e fome. Um estudo por Woolard observou que a recepção do SAC 

durante dois terços do período de vida de uma criança antes dos seus 26 meses resultou 

num impacto significativo em peso, um importante indicador do estado nutricional. 

Efeitos das transferências de rendimentos para a população em idade 

activa

Chile solidário

Tendo em conta a dimensão reduzida deste Programa, o mesmo fez apenas uma contri-

buição modesta para a redução das desigualdades. Os indivíduos inscritos no Programa 

apresentaram uma grande propensão para se envolverem nas oportunidades de trabalho 

que o Programa lhes apresentou. Houve um aumento significativo na participação em tra-

balhos públicos, programas de reinserção laboral e programas de formação. Por exemplo, 

as taxas de participação em programas de auto-emprego aumentaram em cerca de 30% 

em áreas urbanas, e cerca de 14% em áreas rurais (Galasso, 2006). Contudo, para introduzir 

algumas cautelas na análise, é desejável apontar que não foi possível verificar para já um 

aumento na parcela de membros que se encontram empregados, nem na parcela de mem-

bros que têm um emprego estável.

Avaliações do impacto educacional do Programa sugerem um significativo e consistente 

aumento na probabilidade de as famílias terem as suas crianças entre 4 e 5 anos inscritas 

na pré-escola (4 a 6 %), enquanto para as crianças entre 6 e 25, o aumento foi de 7 a 9%, em 

relação a não participantes no Programa (Galasso, 2006)



27

Nuno Cunha e Ian Orton | Cobertura da Protecção Social

Comité para o avanço rural no Bangladesh (BRAC) 

De acordo com Barrientos, Holmes and Scott, (2008), a componente TUP (“Alvejando os ultra 

pobres”) apresentou efeitos nutricionais significativos. Em 2004, uma avaliação de meio-termo 

em relação aos beneficiários que tinham entrado para o Programa em 2002 e um grupo de 

comparação, foi observado que: (1) os participantes nos Programas melhoraram significativa-

mente a ingestão de calorias, reduzindo nos participantes a distância para os valores diários 

recomendados em 8 pontos percentuais (Barrientos, Holmes and Scott, 2008); (2) em termos da 

quantidade de comida, o número de famílias sem o suficiente para comer reduziu-se de 97% 

para 27% entre as famílias participantes num espaço de dois anos (DFID, 2005); (3) malnutrição 

severa entre crianças com menos de 5 anos foi reduzida em 27% para participantes, enquanto 

se reduziu apenas em 3% para os não participantes do grupo de comparação; (4) uma transfe-

rência de rendimentos de 100 USD por família em 2002 levou a activos no valor de 300 USD em 

média por família em 2005 (Barrientos and Scott, 2008).

O Programa TUP esteve também ligado a melhorias no acesso ao crédito. A comparação de 

uma amostra de famílias beneficiadas pelo Programa com famílias não beneficiadas sugere 

que os “agregados beneficiários apresentam melhorias significativas ao longo do tempo na 

incidência e nos valores dos seus créditos (Ibid, 2008).

Os impacto positivos apontam também para o alargamento das suas redes sociais e rela-

ta melhorias na extensão da sua inclusão na vida social das suas comunidades, tal como 

atestam o recebimento de convites para participar em eventos sociais. Análises sugerem 

também de que o Programa resultou num alargamento da participação das mulheres em 

outros programas de assistência social do governo (como o acesso a comida ou vestuário 

em momentos de emergência), os quais já existiam anteriormente mas nos quais os mais 

pobres não conseguiam participar. A avaliação de 2005 observa que, em média, os rendi-

mentos dos participantes aumentaram para além dos rendimentos daqueles que não eram 

suficientemente pobres para serem seleccionados em 2002, mas que ainda não deixaram 

de ser pobres, o que talvez não seja surpreendente para um espaço tão curto de tempo. 

Será possível? (II)

Que soluções?

Mesmo tendo em conta os exemplos positivos que tivemos oportunidade de enunciar nos 

pontos precedentes, muito há ainda a fazer quando pensamos na protecção dos mais po-

bres, e em especial naqueles que trabalham na arena da economia informal (em ambiente 

urbano e rural), face aos riscos que enfrentam no seu quotidiano e que muitas vezes cons-

tituem factores inibidores do seu potencial. Analisemos alguns dos constrangimentos que 

mais regularmente são apontados como limites à extensão da PS. 
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Viabilidade e sustentabilidade

O problema da viabilidade e sustentabilidade financeira são muitas vezes apontados como 

um dos constrangimentos à extensão da PS, relacionado com a suposta ausência de espaço 

fiscal. Contudo, exercícios de custeamento têm sido levados a cabo em diferentes contex-

tos Estes têm apoiado o processo de diálogo político sobre estas questões, as quais muitas 

vezes assentavam apenas em especulações discutíveis (como por exemplo, a ideia de que 

os custos com Protecção Social são insustentáveis para um país em vias de desenvolvimen-

to ou que o País se tem de concentrar numa primeira fase exclusivamente no crescimento 

do PIB e apenas numa segunda fase na redistribuição da riqueza criada). Premissas como 

estas estão na base de muitos dos problemas estruturais ao nível das vulnerabilidades dos 

mais pobres que tivemos oportunidade de enunciar.

Demonstrador deste tipo de esforços, são alguns estudos promovidos pela OIT, bem como 

por outros actores da área da PS. Um bom exemplo, foi a realização de um estudo de cus-

teamento realizada para 7 países Africanos e 5 países Asiáticos, que permitiu estimar que 

os custos de um pacote de segurança social básica. O custo deste pacote para os 12 países 

estima-se que poderiam variar entre 3,7% a 10,6% do PIB em 2010. As Projecções demons-

tram que a introdução de um pacote completo de benefícios de segurança social requer um 

nível de recursos que é mais elevado do que os custos anuais que a maioria dos países em 

desenvolvimento (os quais raramente dedicam mais de 3% do seu PIB a cuidados de saúde e 

raramente mais de 1% do PIB em investimentos sociais não associados à saúde) (OIT, 2008). 

Apesar de estes cálculos demonstrarem que através de uma realocação dos valores orçamentais 

existentes seria possível, mesmo para os países mais pobres, a implementação destas prestações, 

se compararmos as alocações actuais com as necessidades podemos concluir que o desafio ain-

da é substancial. Por outro lado, uma análise da forma como os processos de discussão orçamen-

tal são realizados permite também concluir que não é fácil assistir-se a aumentos substanciais 

das percentagens alocadas a um sector num curto espaço de tempo. Os processos de discussão 

orçamental são processos negociais complexos em que vários actores competem para ver au-

mentadas as verbas disponíveis para o sector. O sector da Protecção Social tem de competir com 

outras áreas extremamente importantes como seja a educação, saúde, construção de infraestru-

turas, etc, num contexto muitas vezes marcado por significativas restrições orçamentais.

Assim, na prática, qualquer aumento de recursos domésticos alocados à segurança social será 

determinado tanto pelo espaço fiscal como pela vontade política em aumentar a parcela do orça-

mento de estado dedicado a esta área, ou eventualmente pela capacidade de criar e canalizar fon-

tes de financiamento adicionais. A capacidade para criar espaço fiscal terá de ser analisada tendo 

em conta o quadro orçamental e macroeconómico dos países no médio prazo e longo prazo. Em 

grande parte o sucesso dependerá de dois factores. Por um lado, a capacidade de realocar fundos 

e de promover uma melhor utilização dos fundos existentes, mesmo dentro do sector social. Uma 

análise do quadro de intervenções e despesas de alguns países na área da PS não raras vezes 

apresenta uma alta fragmentação de actividades e de proliferação de iniciativas. Um melhor pro-

cesso de coordenação, permitiria eventualmente melhorar o processo de alocação dos recursos 
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internos ao sector. Por outro lado, o recurso a fundos externos (por exemplo, através de doações 

de parceiros internacionais) pode também desempenhar um papel importante no curto-prazo, 

até que o País seja capaz de possuir uma base produtiva e fiscal suficientemente para financiar os 

esforços na área da Protecção Social. Contudo, esta possibilidade deve ser analisada com cautela. 

Tendo em conta que é importante assegurar a continuidade das prestações no tempo, é neces-

sários encontrar formatos que garantam de alguma forma a regularidade dos apoios. Por outro 

lado, é necessário que desde o início exista um plano bem definido que preveja a substituição 

gradual dos fundos dos doadores por fundos nacionais. Se tal não acontecer, estes fundos podem 

terminar sendo uma solução meramente de curto-prazo, sem que contribuam verdadeiramente 

para uma estratégia nacional sustentável de expansão da cobertura protecção social.

Tendo em conta este aspecto, e a necessidade de muitas vezes levar a cabo uma expan-

são gradual, um ponto muito importante é a capacidade de definir prioridades. Não raras 

vezes, a falta de prioridades claras leva a uma dispersão dos fundos disponíveis e à difi-

culdade de garantir uma escala que permita ter impacto. Por sua vez esta situação reduz 

a visibilidade do impacto destas intervenções e faz com que estas terminem sendo vistas 

como acções de caridade, sem impacto nos esforços de desenvolvimento do país, minando 

desta forma a possibilidade de ver a sua escala aumentada. Assim, apesar de muitas vezes 

a pressão para responder a exigências em diferentes áreas ser grande e ser bastante difícil 

a concentração num leque restrito de prioridades, esta capacidade é importante para ga-

rantir o sucesso dos esforços de expansão da cobertura. 

Por outro lado, a própria posição dos vários parceiros internacionais contribui por vezes 

para dificultar a concentração em determinadas áreas. O caso da Etiópia, em que os doa-

dores uniformizaram a sua posição, constitui um bom exemplo do papel positivo que estes 

podem desempenhar no processo de extensão da protecção social.

Ainda ao nível da questão do financiamento, outra forma de aumentar os valores disponíveis 

é o alargamento da base fiscal. Considerando a pressão sobre os recursos existentes, muitas 

vezes a solução para incrementar o financiamento disponível tem de passar por encontrar solu-

ções de financiamento inovadoras. O recurso à utilização de receitas consignadas tem sido uma 

das soluções encontradas por muitos dos países que têm conseguido uma escala significativa 

de cobertura por parte dos seus programas de transferências sociais. Entre estas destacam-se 

os processos de tributação de explorações de recursos minerais. Exemplos como o da Bolívia, 

onde através da utilização de valores das privatizações e de taxas sobre a exploração dos recur-

sos naturais foram criados fundos (reservas) para financiar uma parte das pensões sociais. 

Em Moçambique a discussão sobre a renegociação dos acordos com os mega projectos e sobre 

o impacto das indústrias extractivas, em particular ao nível da sua contribuição para o desenvol-

vimento do País através da fiscalidade, pode ser uma das pistas a seguir no processo de discussão 

sobre o alargamento da cobertura. De acordo com Castel-Branco (2008) os Mega projectos con-

tribuíram com 70% da produção industrial representando três quartos do total das exportações. 

Tendo em conta estes dados, talvez fosse esperado que a sua contribuição para as receitas pú-

blicas fosse significativa. Contudo, Castel-Branco e Cavadias (2009) calculam que a contribuição 
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destes mega-projectos para a receita fiscal não ultrapassam 3% do total, representando menos 

de 1% do PIB. Novamente segundo Castel-Branco (2008), se explorado, o potencial fiscal de seis 

dos mega-projectos mais conhecidos poderia duplicar a receita fiscal do estado Moçambicano. 

Por outro lado, como referimos anteriormente a solução em termos de modalidade de expan-

são a encontrar deve ser equilibrada. Não pretendemos defender que a opção por programas 

de natureza não contributiva (isto é, financiados por impostos) deva ser a modalidade exclusiva. 

Por exemplo, a promoção da incorporação gradual de novas categorias de trabalhadores nos 

sistemas de seguro social e a melhoria da capacidade das organizações responsáveis pelo se-

guro social, mesmo que possam não ter resultados imediatos com uma escala significativa em 

termos de cobertura, podem gerar um aumento no médio e longo prazo da percentagem de 

pessoas cobertas por este tipo de mecanismos, reduzindo desta forma gradualmente a pressão 

sobre os mecanismos de natureza não contributiva, financiados através de impostos. Um argu-

mento para a promoção em paralelo desta segunda via, tem a ver com a observação de que na 

prática, até ao momento, os mecanismos de natureza contributiva terem apresentado maior 

potencial no que diz respeito ao valor das transferências (como pode ser visto se forem compa-

rados os valores das pensões de reforma de cariz contributivo, com as de cariz não contributivo 

em contextos semelhantes), pelo que constituem elementos mais sólidos no que diz respeito à 

redução dos riscos de variação de rendimento. Por outro lado, caso o desenvolvimento econó-

mico no médio prazo venha a contribuir para o crescimento da proporção da população ocu-

pada no sector formal, em particular se tal traduzir um aumento da mão-de-obra assalariada, os 

mecanismos de seguro social podem também vir a ver o seu papel aumentar.

Um importante aspecto que gostaríamos de sublinhar, é que a falta de recursos financeiros 

não é a única e nem sempre é o principal determinante das despesas na área social. A OIT 

fez uma análise comparativa para diferentes países, comparando o nível de despesas na área 

social, com os níveis de desenvolvimento económico (baseado no PIB), e chegou à conclusão 

que não existe uma correlação entre os mesmos (OIT, 2008). É interessante verificar como 

países com os mesmos níveis de desenvolvimento económico apresentam níveis de investi-

mento diferentes, traduzindo os valores em que assentam cada uma das sociedades.

Um dos pontos de vista que muitas vezes é apresentado em discussões sobre a extensão da 

protecção social prende-se com o argumento que a Protecção Social é um “luxo de países 

ricos”. Uma comparação histórica que de alguma forma pode colocar esta ideia em causa é a 

comparação entre o Chile e a Suécia. No início do século 20 estes dois países encontravam-se 

em situações semelhantes em termos de desenvolvimento, população e recursos naturais 

com altos níveis de pobreza e altas taxas de mortalidade infantil. Até aos anos 20 desse século 

apresentavam um PIB per capita semelhante (Hanlon, Barrientos and Hulme, 2010). Entretan-

to, a Suécia em 1913 desenvolveu um sistema de pensões estatais e um sistema universal de 

cuidados de saúde, os quais provocaram uma queda na mortalidade e uma redução das ta-

xas de fecundidade. A queda das taxas de fecundidade é um dos impactos normalmente as-

sistidos com a implementação de sistemas de pensões, dado que ter crianças é a única forma 

de segurança de rendimento na terceira idade num contexto de ausência de pensões. Por sua 

vez, uma redução do número de trabalhadores resultou num aumento da qualificação e da 
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produtividade, estando assim na base do moderno desenvolvimento económico da Suécia. 

Pelo contrário, o Chile não desenvolveu este tipo de políticas e instrumentos, mantendo-se 

com altas taxas de fecundidade (Hanlon et al, 2010). As diferenças entre os níveis de desen-

volvimento económico dos dois países na actualidade são conhecidas. 

Voltando à questão da affordability, esta terá de ter como base um processo de aceitação 

social assente não só em questões de racionalidade económica, mas também de justiça e 

solidariedade, as quais são em última análise o coração do contrato social entre o governo 

e os cidadãos, i.e., a extensão através da qual cada sociedade como um todo está disposta 

a promover distribuição através de impostos e quotizações (OIT, 2008).

Um importante factor associado às opções políticas tem a ver com a percepção pública das 

medidas de PS (não raras vezes entendidas como um “apoio aos pobres preguiçosos, que são 

pobres porque não querem deixar de ser pobres”) e sobre o impacto destas (muitas vezes resu-

midas a um aumento do “incentivo à preguiça” ou “caridade”). Como este documento procurou 

demonstrar, muitos países ultrapassaram estas ideias baseadas no senso comum e avançaram 

para medidas concretas, tendo os resultados até ao momento sido bem diferentes dos espera-

dos. Como vimos anteriormente, análises baseadas em métodos científicos, com recurso a estu-

dos de grupos incorporando grupos de controlo, têm demonstrado resultados que contribuem 

para rebater estas ideias preconcebidas baseadas em estereótipos e preconceitos sociais. Em 

Moçambique os estudos de caso promovidos em Tete pela HelpAge e o Estudo de Impacto do 

Programa Subsídio de Alimentos que o INAS, com o apoio da UNICEF e do International Poverty 

Centre do PNUD estão a desenvolver, poderão trazer importantes contributos para a discussão.

Uma questão bastante importante na definição dos programas e das prioridades tem a ver 

com a compreensão da realidade social e política que envolve a tomada de decisões. Por 

exemplo, se existe uma percepção social de que as transferências sociais contribuem para 

reduzir as actividades dos indivíduos, então uma solução associando transferências sociais 

ao desenvolvimento de actividades produtivas pode ser uma solução a ter em conta. Se a 

preocupação central do país se centra na produtividade, então os programas podem pro-

curar incorporar componentes que contribuam para a melhoria da produtividade.

Tendo em conta os vários aspectos que mencionamos, outro dos aspectos chaves para o 

sucesso da extensão prende-se com a capacidade institucional dos actores que trabalham na 

área da protecção social. Por um lado, a capacidade de planificação, de definir metas e objec-

tivos. Por outro, a sua capacidade para comunicar e para negociar com os restantes parceiros. 

A discussão sobre protecção social é também uma discussão sobre política económica, sobre 

opções de desenvolvimento. Assim, é importante que os actores que trabalhem nesta área 

apresentem capacidade de participar e de ocuparem um espaço importante no diálogo de 

desenvolvimento nacional. Para tal, é necessária uma compreensão destas realidades e uma 

capacidade de argumentação sólida baseada em dados concretos. 

Por último, e não menos importante, a capacidade das instituições na forma como os ser-

viços são providenciados. O pagamento de transferências exige uma capacidade operacio-
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nal importante por vários factores. O primeiro está relacionado com a questão dos custos 

administrativos. É difícil advogar por fundos adicionais se uma elevada percentagem dos 

mesmos não chegar aos beneficiários. Procurar reduzir os custos administrativos, permi-

tindo aumentar o número de pessoas cobertas ou aumentar os valores pode ser um sinal 

encorajador a transmitir aos decisores políticos. A segunda tem a ver com a capacidade de 

selecção dos beneficiários. Uma imagem de que aqueles que recebem o benefício não são 

aqueles que mais necessitam, não contribuiu para uma boa imagem da instituição e dos 

programas. A terceira tem a ver com a redução de riscos fiduciários e associado a estes a 

questão da transparência. A credibilidade das instituições responsáveis pelas transferências 

é um elemento essencial para garantir um aumento do investimento no sector. Assim sen-

do, o investimento em sistemas de informação, mecanismos de controlo e de pagamento 

eficientes, são áreas em que as instituições devem concentrar parte dos seus esforços.

Conclusão (em forma de “Desafios para Moçambique”)

Os dados mais recentes vieram demonstrar a nível mundial que a promoção de políticas 

orientadas essencialmente, e às vezes quase de forma exclusiva, para a promoção do cres-

cimento económico, sem uma preocupação estrutural com a distribuição dos benefícios 

deste crescimento, não são a solução para a promoção de um desenvolvimento socioeco-

nómico, sustentável e inclusivo e, que tenha em conta as gerações vindouras. Pelo contrá-

rio, o que a história nos vem demonstrando é que são os países que mais cedo investiram 

em protecção social os que mais sucesso conseguiram em termos de desenvolvimento 

económico (ver o caso da Suécia e do Chile apresentado neste documento). Mesmo mais 

recentemente, é possível verificar o caso do Brasil em que uma política altamente redistri-

butiva, onde as transferências de rendimento assumem um papel importante, tem gerado 

resultados notáveis em termos de redução das desigualdades sem colocar em causa ele-

vados níveis de crescimento económico ou dos níveis de emprego do país, demonstrando 

que não existe qualquer incompatibilidade entre estas duas faces do desenvolvimento.

Pelo contrário, modelos de desenvolvimento em que o crescimento económico é o eixo 

central das políticas, esperando-se que este por si só produza o efeito de trickle down ge-

rando uma melhoria das condições de vida para todos, estão longe de demonstrar os re-

sultados esperados. O crescimento económico é sem dúvida um elemento essencial, mas 

se o mesmo não for acompanhado de políticas redistributivas, a tendência será uma con-

centração cada vez maior dos rendimentos em elites, enquanto o nível de vida dos mais 

vulneráveis não sente os efeitos do crescimento económico.

No caso de Moçambique será importante fazer uma análise cuidada dos dados mais recen-

tes sobre vulnerabilidade e pobreza, para perceber as razões da desaceleração nos níveis 

de redução da pobreza e para compreender porque é que um país com uma performance 

económica tão positiva e duradoura, pelo menos em termos dos indicadores macroeconó-
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micos, continua a apresentar níveis tão elevados de pobreza e indicadores ainda preocu-

pantes como sejam os níveis de insegurança alimentar ou de má nutrição infantil.

Conhecendo o papel que os mega projectos têm tido no processo de crescimento económico 

e o potencial que indústrias como a indústria extractiva têm em Moçambique, é necessário 

reflectir sobre qual a melhor forma de fazer com que estas contribuam para um desenvolvimento 

económico e social mais justo e inclusivo. A questão da fiscalidade poderá ser uma delas e a 

protecção social como elemento redistributivo poderá eventualmente ter um papel a jogar. 

Não só pelo efeito directo que poderá apresentar nos níveis de rendimento dos beneficiários, 

mas também no papel que poderá desempenhar nas economias das pequenas comunidades.

Seria interessante também se no quadro dos dados que serão produzidos no âmbito do novo 

IOF, tentar estimar qual é a participação dos quintis mais pobres da população para o consumo 

e para a produção, para tentar compreender qual o potencial que a economia moçambicana 

perde em termos de contribuição deste grupo da população para o crescimento económico. 

Outro caminho seria o de comparar as estratégias seguidas por Moçambique, com as de alguns 

países da região e procurar compreender qual o papel que a protecção social tem desempenhado 

na redução das desigualdades e da vulnerabilidade nesses países. Em simultâneo, considerando o 

potencial do País em termos de recursos minerais e das indústrias extractivas, uma análise das boas 

práticas internacionais em matéria de distribuição dos benefícios resultantes destes recursos.

O momento de discussão de um novo Plano de Acção de Redução da Pobreza (PARP) pode ser 

um bom momento para este tipo de discussões, para discutir quais os desafios, os progressos e os 

constrangimentos para a extensão da Protecção Social e qual o papel que esta pode desempenhar 

na estratégia e no modelo de desenvolvimento do País. Naturalmente, será necessário ter em conta 

as características socioeconómicas, os padrões e determinantes de pobreza e de vulnerabilidade 

e os recursos do País, no sentido de procurar soluções realistas e adaptadas à realidade.

Naturalmente, não se pretende com este documento defender que a Protecção Social pode 

ser por si só a solução para resolver o problema da pobreza em Moçambique. Contudo, se 

enquadrada em esforços de aumento da produtividade, de promoção de emprego, de de-

senvolvimento organizacional e institucional, de promoção da melhoria do acesso aos servi-

ços para os mais vulneráveis, esta poderá apresentar um potencial significativo para comple-

mentar os esforços de outros sectores e garantir um crescimento económico mais inclusivo. 
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